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MPF lança publicação sobre boas práticas no
combate à corrupção em âmbito internacional

Material é resultado do trabalho da Rede Ibero-Americana de Procuradores Contra a Corrupção e conta
com artigos de profissionais de 12 países

Autoridades nacionais do
Brasil e representantes da
Eurojust elaboram documento
com ações para aprimorar
trabalho

No encontro, patrocinado pelo programa
El PacCto, foram discutidas também as
novas tendências da cooperação jurídica
internacional

Secretaria de Cooperação
Internacional do MPF divulga
balanço do biênio 2017/2019

Melhoria de ferramentas de gestão,
fortalecimento das redes de cooperação e
criação de Equipes Conjuntas de
Investigação estão entre os destaques da
gestão

NOTÍCIAS DA INTRANET NACIONAL

Raquel Dodge recebe procuradores-gerais do Nepal e do Quênia para fortalecer
relações institucionais entre o Brasil e os países da África e Ásia

Raquel Dodge defende combate à corrupção de empresas em âmbito internacional

MPF participa de reunião da comissão mista Brasil-Bolívia sobre tráfico de drogas

Embaixador da União Europeia no Brasil visita Raquel Dodge

Procuradora-geral da República recebe delegação de Angola em Brasília

Secretaria de Cooperação Internacional realiza reuniões com delegações
estrangeiras para tratar sobre segurança na telecomunicação
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DESTAQUES

MPF lança publicação sobre boas práticas
no combate à corrupção em âmbito
internacional

Material é resultado do trabalho da Rede Ibero-Americana de Procuradores Contra a
Corrupção e conta com artigos de profissionais de 12 países

A Secretaria de Cooperação Internacional do Ministério Público Federal (SCI/MPF) lança
nesta terça-feira (10) a publicação “Buenas Prácticas – Lucha contra la corrupción”, como
resultado de um trabalho articulado dos membros da Rede Ibero-Americana de
Procuradores Contra a Corrupção. No livro há experiências desenvolvidas pelos Ministérios
Públicos dos países ibero-americanos sobre denúncias de corrupção, formação de equipes
interinstitucionais e o instituto de colaboração premiada.

A obra é composta por uma coletânea de artigos que materializam os resultados do
trabalho dos pontos de contato que compõem a Rede, criada em 2017, sob a coordenação
do MPF. “Aqui são compiladas as boas práticas que poderão servir de inspiração e
enriquecer as possibilidades virtuosas para a solução de problemas comuns”, explica a
secretária de Cooperação Internacional, Cristina Romanó.

Cada capítulo traz uma boa prática e uma reflexão da atividade de combate à corrupção
dos procuradores da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Espanha, México,
Panamá, Paraguai, Peru, Portugal e Uruguai. A colaboração premiada na esfera
anticorrupção brasileira, o crime de enriquecimento ilícito de servidores públicos
argentinos, a relevância e a necessidade do trabalho conjunto dos fiscais anticorrupção e
auditorias internas são alguns dos temas abordados na obra.

Voltado para todos os profissionais do Direito, além de estudantes, servidores públicos e
leitores interessados na temática, o livro está disponível apenas digitalmente e seu texto é
escrito, na maior parte, em espanhol.
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Autoridades nacionais do Brasil e
representantes da Eurojust elaboram
documento com ações para aprimorar
trabalho

No encontro, patrocinado pelo programa El PacCto, foram discutidas também as novas
tendências da cooperação jurídica internacional

Os participantes do encontro entre autoridades nacionais brasileiras e representantes da
Eurojust, realizado na Procuradoria-Geral da República, em Brasília, elaboraram
documento no qual indicaram várias ações que visam o aprimoramento do trabalho das
instituições brasileiras e europeias. No evento, foram discutidos casos concretos,
abordando boas práticas e experiências. A partir dos casos apresentados, e tendo como
exemplo o modelo utilizado no acordo entre o Brasil e o Paraguai, foi ressaltada a
importância de se estimular a criação de Equipes Conjuntas de Investigação (ECIs) para dar
mais agilidade aos trabalhos.

Em relação à comunicação entre as instituições, foi sugerida a utilização da IberRed (Rede
Ibero-americana de Cooperação Judicial) pela unidade internacional de cooperação
judiciária brasileira para a transmissão de eventuais casos em que seja verificada a
importância da coordenação na cooperação realizada pela Eurojust. O uso da rede
judiciária europeia também foi indicado à Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) da
PGR para conferir possibilidades jurídicas em pedidos de cooperação a serem enviados, e o
andamento de pedidos já remetidos a países europeus considerados prioritários, e que
estejam com o cumprimento em prazo além do adequado. Da mesma forma oferece-se aos
gabinetes nacionais da Eurojust que divulguem a disponibilidade de análise do Ministério
Público Federal no sentido inverso.

No encontro debateu-se também a importância da realização de um futuro acordo entre os
órgãos representantes do Brasil e a Eurojust que aborde a inclusão da transmissão de dados
pessoais. Em relação a isso, as autoridades participantes recomendaram ao programa El
PacCto que providencie encontros com o objetivo de discutir sobre a proteção de dados
pessoais realizada no âmbito dos processos criminais e em ambiente de cooperação
judiciária internacional. Além disso, foi solicitado ao programa o apoio na realização de
encontros regulares entre as autoridades brasileiras da área de cooperação judiciária e
relações exteriores para negociação dos termos exatos do acordo Brasil-União Europeia
sobre a Eurojust.

As autoridades participantes sugeriram também ao El PacCto que fossem incluídas no
planejamento, para 2020, atividades de capacitação que visam auxiliar na organização do
cronograma de atividades direcionadas aos membros das Equipes Conjuntas de Investigação
como as criadas entre o Brasil e o Paraguai, no 2º semestre deste ano, e entre Chile,
Colômbia e Equador. Outras questões como o papel da Eurojust na Cooperação Jurídica
Internacional atual, a comunicação das instituições brasileiras com a Eurojust e a Rede
Judicial Europeia, além das novas tendências na nova cooperação jurídica internacional
foram também abordadas na reunião. No encontro também tratou-se do marco normativo e
institucional da cooperação jurídica internacional no Brasil e da coordenação entre as
autoridades jurídicas na América do Sul.

A reunião teve a participação de representantes do Ministério Público Federal, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, do Superior Tribunal de Justiça, do Conselho da
Justiça Federal e do Ministério das Relações Exteriores, além de integrantes da Eurojust e
da Delegação da União Europeia. O encontro foi realizado na sede da Procuradoria-Geral da
República na segunda e terça-feira (2 e 3), e teve patrocínio do Programa El PacCto.
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Secretaria de Cooperação Internacional do
MPF divulga balanço do biênio 2017/2019

Melhoria de ferramentas de gestão, fortalecimento das redes de cooperação e criação de
Equipes Conjuntas de Investigação estão entre os destaques da gestão

Mais de R$ 2 bilhões em valores e bens bloqueados no exterior; cerca de 4,5 mil
procedimentos de cooperação internacional; 1.056 pedidos de cooperação ativa feitos pelo
Ministério Público Federal (MPF) a 88 países; 1.428 procedimentos de cooperação
demandados por 74 países. Esses são alguns dos dados do relatório de gestão da Secretaria
de Cooperação Internacional da Procuradoria-Geral da República (SCI/PGR) relativos ao
biênio 2017/2019. No período, a Secretaria também investiu na melhoria de ferramentas
de gestão, fortaleceu a atuação institucional por meio de redes de cooperação, promoveu
reestruturações administrativas e avançou nas negociações para a criação de Equipes
Conjuntas de Investigação (ECIs) entre países sul-americanos e europeus.

Parte da estrutura do gabinete da Procuradoria-Geral da República (PGR), a SCI tem a
atribuição de auxiliar em assuntos de cooperação jurídica internacional com autoridades
estrangeiras e organismos internacionais, bem como no relacionamento com órgãos
nacionais voltados às atividades próprias da cooperação internacional. 

Nos últimos dois anos tramitaram na SCI 4.576 Procedimentos de Cooperação Internacional
(PCI), sendo 2.092 do acervo existente em 18 de setembro de 2017, e 2.484 autuados pela
atual gestão. Nesse período, 2.983 PCIs foram finalizados e, atualmente, há 1.593
procedimentos em andamento. Sobre os procedimentos conexos à Lava Jato (de 2014 a
2019), registraram-se 497 pedidos passivos (Brasil como país demandado) de cooperação
jurídica em matéria penal oriundos de 39 países, sendo o Peru o maior demandante, com
39,2% das solicitações, seguido pela Suíça, com 22,6%. Nos casos de cooperação ativa
(Brasil como país demandante), foram 384 pedidos enviados a 61 países, tendo como
principal destino a Suíça (31,1%), seguida dos Estados Unidos (12,5%).

Quanto à natureza dos pedidos, a maior parte dos procedimentos passivos refere-se à oitiva
de investigados, testemunhas, vítimas ou peritos na fase extrajudicial. No caso dos pedidos
ativos, os principais objetos são citação, obtenção de documentos sujeitos a sigilo
financeiro ou fiscal e bloqueio de ativos financeiros.

Equipes Conjuntas de Investigação – Em 31 de julho deste ano, Brasil e Paraguai assinaram
acordo autorizando a constituição das Equipes Conjuntas de Investigação (ECIs) entre os
Ministérios Públicos de ambos os países, em dois casos em andamento, referentes ao
combate ao tráfico internacional de drogas e de pessoas. A medida vai reduzir trâmites
burocráticos em investigações conjuntas e auxiliar no combate a crimes cometidos em
áreas de fronteira. Em 23 de agosto deste ano foram assinados entre o MPF e o MP
paraguaio os acordos operacionais referentes ao funcionamento das equipes. Existem ainda
outros casos sob acompanhamento da SCI para criação de ECI com Argentina, Espanha,
França, Peru e Itália.

Foros e Redes de Cooperação Internacional – Em julho do ano passado, o MPF passou a
integrar a Rede Judiciária Europeia (EJN) e, em novembro do mesmo ano, durante o XVI
Encontro de Procuradores-Gerais da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP),
foram criadas duas novas redes, a de Procuradores Antidrogas da CPLP e a de combate à
corrupção e à lavagem de dinheiro da CPLP, esta última sob coordenação do MPF. O MP
brasileiro também coordena a Rede Ibero-Americana de Procuradores contra a Corrupção e
participa da Rede de Cooperação Judiciária da Comunidade de Países de Língua Portuguesa
(CPLP), da Rede de Recuperação de Ativos (RAAG), da Rede Ibero-Americana de
Cooperação Jurídica Internacional (IberRed), da Rede Antidrogas da Associação Ibero-
Americana de Ministérios Públicos (RFAI-Aiamp), da Rede Ibero-Americana de Procuradores
Especializados contra o Tráfico de Seres Humanos, e da Rede Latino-americana de Análise
Criminal.

Em agosto de 2019, a SCI realizou a XXVI edição da Reunião Especializada de Ministérios
Públicos do Mercosul (REMPM), sob a presidência pro tempore do MPF brasileiro. Além da
aproximação regional, a SCI entabulou um maior contato também com órgãos europeus,
particularmente com a Unidade de Cooperação Judicial da União Europeia – Eurojust e com
o Conselho da Europa, por meio de articulação coordenada com o Itamaraty, o que
possibilitou, entre outros, o início do processo de adesão do Brasil à Convenção de
Budapeste sobre Cibercrime.

Pauta legislativa – Em parceria com a Secretaria de Articulação Parlamentar da PGR, a SCI
acompanhou a pauta legislativa do Congresso Nacional em projetos de lei relacionados à
cooperação internacional, tendo contribuído na aprovação do Decreto Legislativo
138/2018, que estabelece o Mandado do Mercosul de Captura (pendente de publicação); da
Lei Nacional de Proteção de Dados; do Acordo Quadro das Equipes Conjuntas de
Investigação do Mercosul; e da Lei de Bloqueio de Bens de Acusados de Terrorismo (Lei
13.810/2019).

Grupo de Apoio – Em 14 de novembro do ano passado foi publicada no Diário Oficial da
União a Portaria 926/2018, que cria o Grupo de Apoio da Secretaria de Cooperação
Internacional, composto por 15 procuradores de todo o país que oficiam junto à SCI, sem
atuação exclusiva, em procedimentos específicos e sem deslocamento da unidade de
lotação. O objetivo é que os integrantes possam servir de interface entre a SCI e as
unidades locais.

Cooperação Técnica – Com o apoio da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e em
parceria com a Escola Superior do Ministério Público da União, a SCI/PGR está a frente da
execução de 3 projetos bilaterais de cooperação técnica para a Capacitação Jurídica de
procuradores e magistrados dos seguintes países africanos de língua portuguesa: Guiné-
Bissau, iniciado em 2016, está na última etapa de execução; Moçambique, iniciado em
2013, atualmente na terceira etapa; e São Tomé e Príncipe, cujo acordo foi assinado em
setembro deste ano, sendo que a primeira etapa ocorrerá em outubro. Há ainda outros 4
projetos, em fase de execução, que contam com financiamento de agências estrangeiras:
em matéria de tráfico de pessoas, com apoio do Departamento de Estado dos Estados
Unidos; em matéria de combate à corrupção, com apoio do Programa Eurosocial+ da União
Europeia, em matéria da agenda 2030 de desenvolvimento sustentável, com apoio da
Agência de Cooperação Alemã – GIZ Brasil, e em matéria de combate à criminalidade
organizada, com apoio do Programa El Paccto da União Europeia. No âmbito deste último
projeto, ressalta-se a cooperação em curso com o MP do Chile para a implantação naquele
país da tecnologia desenvolvida pelo MPF do Sistema de Investigação de Movimentações
Bancárias (Simba), em parceria da SCI com a Sppea.

Missões – Durante a gestão, a SCI autuou 221 missões realizadas para a representação
institucional do MPF em foros, eventos e redes internacionais, em estreita articulação com
as Câmaras e PFDC para designação dos representantes. Destas, um terço foram
integralmente custeadas por organismos internacionais ou órgãos públicos estrangeiros,
sem ônus para ao MPF, por meio de convênios, acordos ou parcerias firmadas entre aquelas
instituições e o MPF. Durante a gestão, a SCI negociou 13 novos Memorandos de
Entendimento assinados pela PGR com instituições estrangeiras congêneres.

Íntegra do Relatório de Gestão da SCI 2017/2019
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Raquel Dodge recebe procuradores-gerais do
Nepal e do Quênia para fortalecer relações
institucionais entre o Brasil e os países da África e
Ásia

Representantes do MP do Quênia assinaram o Estatuto do Instituto Global do Ministério
Público para o Ambiente

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, recebeu nesta sexta-feira (13), os
procuradores-gerais do Quênia, Noordin Haji, e do Nepal, Agni Prasad Kharel. O objetivo
das visitas foi estreitar o relacionamento entre os Ministérios Públicos brasileiro e os dos
países africano e asiático, e trocar experiências de atuação em diversas áreas. Os três
procuradores-gerais explicaram como as respectivas instituições que comandam funcionam
e também falaram sobre os ordenamentos jurídicos de seus países em relação,
principalmente, ao combate à corrupção e à proteção ambiental. Os PGRs do Quênia e de
Nepal demonstraram interesse na experiência brasileira com o instrumento da colaboração
premiada. Os PGRs do Quênia assinou o Estatuto do Instituto Global do Ministério Público
para o Ambiente. O instituto, criado em 20 de março do ano passado, durante o 8º Fórum
Mundial da Água, em Brasília, conta com a adesão de mais de 20 países, além do Brasil. Já
o Estatuto tem a adesão de 17 países, e foi aprovado em 25 de novembro do ano passado.

A importância do intercâmbio de experiências e de boas práticas nas instituições também
foi tema abordado na reunião, bem como a possibilidade de se fomentar intercâmbios de
capacitação de procuradores do Brasil e do Nepal. No caso do Brasil, a capacitação para os
asiáticos seria por meio da Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU). O
controlador-geral da União, Wagner de Campos Rosário, detalhou o funcionamento da
instituição. O vice-procurador-geral da República, Luciano Mariz Maia, ressaltou que o MP
brasileiro tem muito a aprender com os sistemas de "Common law", adotados pelo Nepal,
em especial no que se refere à força dos precedentes judiciais, do chamado "case-law".
Também participaram do encontro o vice-procurador-geral do Nepal, Padma Prasad
Pandey, o embaixador do Nepal no Brasil, Tara Prasad Pokharel, o vice-procurador-geral do
Quênia, Dorcas Agik Oduor, o embaixador do Quênia no Brasil, Isaac J. Ochieng, e vários
assessores do PGR queniano. Após a reunião, os participantes visitaram o Memorial do MPF.

Cooperação técnica com a ESMPU – O diretor-geral da Escola Superior do Ministério
Público da União (ESMPU), João Akira Omoto, recebeu na tarde desta sexta-feira (13/9)
membros da delegação do Quênia. O objetivo do encontro, além de apresentar a
instituição para a comitiva, foi a assinatura do Acordo de Cooperação Técnica entre a
ESMPU e o Instituto de Capacitação de Procuradores do Quênia. Também participaram do
encontro autoridades da delegação do Nepal.

A secretária do Ministério Público do Quênia, Dorcas Agik Oduo, reforçou o interesse no
acompanhamento e na participação de atividades com foco em temáticas mundiais, tais
como Direitos Humanos, crimes cibernéticos e igualdade de gênero. Também esteve na
pauta do encontro a necessidade de universalizar o acesso às capacitações por meio da
tradução do conteúdo para idiomas estrangeiros.

Ao apresentar a atuação da ESMPU em ensino, pesquisa e extensão, João Akira destacou A
estrutura organizacional da instituição e reforçou a oferta de atividades voltadas para a
formação inicial e continuada, além da profissionalização de alto nível de membros e
servidores do Ministério Público da União (MPU). “A ESMPU é a maior escola do sistema de
justiça brasileiro e, além de promover a capacitação de membros e servidores, oferece
atividades de extensão que são abertas ao público externo e que visam estimular o debate
de temas de interesse da sociedade”, completou o diretor-geral.

A procuradora-geral da República (PGR), Raquel Dodge, salientou a importância da parceria
e frisou que a ESMPU possui instrumentos de capacitação para atender as necessidades dos
procuradores quenianos e os interesses da sociedade civil do país. “Tenho certeza de que
essa aliança será proveitosa para todos e asseguro que vocês estão no lugar certo para
isso”, concluiu Dodge. Também estiveram presentes na reunião, a secretária de Direitos
Humanos e Defesa Coletiva do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), Ivana
Farina, a secretária geral do CNMP Cristina Melo, a chefe de Gabinete da Procuradoria-
Geral da República Mara Elisa de Oliveira Breunig e a chefe de gabinete da ESMPU, Marisa
Viegas.

*Com informações da ESMPU
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Raquel Dodge defende combate à corrupção de
empresas em âmbito internacional

Em evento no Itamaraty, PGR destaca cooperação entre os países e aproximação entre
instituições legais para o enfrentamento da criminalidade organizacional

“O Brasil quer ser um país mais seguro, mais honesto e menos violento. E temos a noção
clara que o grau de insegurança, desonestidade e de violência no Brasil deve-se muito à
atuação em forma de crime organizado, e conta também com a atuação de grandes
empresas que operam em mais de um país, não só na nossa região mas em vários
continentes”. A afirmação da procuradora-geral da República, Raquel Dodge, refere-se às
organizações que facilitam a corrupção e a lavagem de dinheiro entre nações, e foi feita na
manhã desta terça-feira (3) durante a abertura da II Reunião da Rede de Agentes de
Combate à Corrupção Transnacional da América Latina e Caribe (LAC LEN), no Itamaraty,
em Brasília.

O encontro marcou o início da Semana de Combate à Corrupção Transnacional, promovida
pela Controladoria-Geral da União (CGU), Advocacia-Geral da União (AGU) e Ministério
Público Federal (MPF). O evento pretende debater a responsabilização de empresas,
ferramentas de enfrentamento do suborno entre os países, boas práticas anticorrupção,
entre outros temas correlatos. Na avaliação de Dodge, a iniciativa é importante para
fomentar a aproximação entre instituições internacionais e contribuir “para as legislações
domésticas se tornarem mais semelhantes, facilitando atos de extradição, de colaboração
premiada e de acordos de leniência”.

A procuradora-geral considera necessário o enfoque da rede ao discutir uma temática que
envolve forças-tarefas de todas as instituições legais dos países signatários. Para ela, o fato
de “muitas dessas empresas terem capital próprio superior ao de vários países da região,
com faturamento que supera o PIB de muitas dessas nações”, dá a dimensão do potencial
de atuação dessas organizações, causando severos danos ao patrimônio público.

Dodge comentou, ainda, sobre o comprometimento do Brasil no aprimoramento de
dispositivos legais que auxiliem no combate à corrupção, além do crescimento no âmbito
da cooperação internacional, considerada fundamental para a troca de informações e uma
forma de tornar mais efetiva a luta contra a criminalidade como um todo. “Essa
aproximação entre instituições é muito necessária do ponto de vista do estabelecimento de
Equipes Conjuntas de Investigação, para que essa cooperação se estabeleça de forma mais
célere e eficiente”, afirmou a PGR.

Além de Raquel Dodge, também compuseram a mesa de abertura da reunião o ministro de
Relações Exteriores, Ernesto Araújo, o ministro da CGU, Wagner Rosário, o advogado-geral
da União, André Luiz Almeida, o analista da Divisão Anticorrupção da OCDE, Apostolos
Zampounidis, e a presidente da LAC LEN, Maria Laura Roteta. Também participaram do
evento a secretária de Cooperação Internacional da PGR (SCI/PGR), Cristina Romanó, e o
procurador da República Paulo Galvão.

Capacitação – A Semana de Combate à Corrupção Transnacional, que prossegue até 6 de
setembro, é um treinamento voltado aos profissionais e agentes públicos que atuam nas
áreas de combate à corrupção e de suborno transnacional. O objetivo é aprofundar pontos
considerados relevantes para a efetiva aplicação dos normativos, como a Lei Anticorrupção
(12.846/2013). A capacitação será ministrada por membros da CGU, da AGU e do MPF,
além de representantes do Departamento de Justiça Norte-Americano (DOJ), da Federal
Bureau of Investigation (FBI) e da Securities and Exchange Commission (SEC).
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MPF participa de reunião da comissão mista
Brasil-Bolívia sobre tráfico de drogas

No evento, representantes do MPF trocaram experiências sobre legislação e soluções para
um melhor combate à criminalidade

O Ministério Público Federal (MPF) participou da X Reunião da Comissão Mista Brasil-Bolívia
sobre Drogas e Temas Conexos, nos dias 29 e 30 de agosto. O evento aconteceu no Instituto
Rio Branco, em Brasília, onde representantes dos dois países discutiram sobre políticas de
drogas e desafios comuns, projetos de cooperação nacional e internacional, tráfico de
pessoas e contrabando de migrantes, entre outros assuntos. 

Em sua apresentação, a coordenadora da Câmara Criminal (2CCR) do MPF, Luiza
Frischeisen, mostrou um panorama geral do Sistema de Justiça brasileiro e como ele
funciona, com ênfase para o sistema acusatório. Destacou também pontos da Lei de Drogas
em vigor no Brasil e os impactos dessa legislação no número de inquéritos e ações penais
relacionadas ao crime. Para Frischeisen, “o encontro é muito importante porque permite
que integrantes de instituições brasileiras e bolivianas conversem pessoalmente e
apresentem exposições sobre sua legislação, uma vez que ambos os países têm como
objetivo a ênfase em persecução patrimonial”. 

Ao falar da atuação do Ministério Público Federal, a subprocuradora-geral da República
destacou os grupos de apoio sobre crimes nas regiões de fronteira e sobre lavagem de
dinheiro; o roteiro de atuação de persecução penal e administração de bens elaborado pela
2CCR; e a orientação editada pelo órgão para melhorar o relacionamento de membros da
instituição com as autoridades de países vizinhos.

Intercâmbio – O procurador da República Ricardo Pael também representou a Câmara
Criminal do MPF na reunião. Coordenador do Grupo de Apoio sobre Crimes nas Regiões de
Fronteiras, ele afirmou que o encontro foi muito proveitoso em termos de contatos e
encaminhamentos, especialmente de cooperação técnica. Na reunião, ele defendeu o
conceito de “fronteira estendida do Mercosul” para combater o tráfico de drogas,
propondo, em razão disso, “um acordo bilateral que autoriza perseguições transfronteiriças
aéreas, para perseguir as pequenas aeronaves que entram no Brasil, lançam a droga e
retornam para a Bolívia”, explicou. 

Uma videoconferência entre os procuradores da República da fronteira com a Bolívia
(Corumbá, Cáceres e Guajará-Mirim) e os membros do Ministério Público boliviano será
organizada pelo Grupo de Apoio, possivelmente em outubro, para aproximação e discussão
sobre estratégias de atuação conjunta. 

Cooperação internacional – A reunião debateu ainda a cooperação internacional por meio
das Equipes Conjuntas de Investigação (ECI), discutindo seus conceitos, características e
funcionamento. Segundo o secretário adjunto de Cooperação Internacional, Carlos Bruno,
as ECIs “são grupos formados entre países, para o desenvolvimento de uma investigação
sobre fatos ilícitos de forma unida e coordenada”. Algumas das vantagens dessas equipes
são a participação direta de autoridades estrangeiras, reforço de confiança mútua,
dispensa da utilização dos tradicionais mecanismos e canais de cooperação, e o incremento
na eficiência da resposta estatal. 

Ao avaliar o encontro, o procurador afirmou ser uma “oportunidade de conhecermos nossas
contrapartes, expormos soluções para os nossos problemas comuns e reforçarmos relações
de confiança”. Carlos Bruno também destacou a emenda ao Protocolo de San Luis, do
Mercosul, que autoriza a cooperação direta entre autoridades de fronteira e que agora
necessita ser aprovada pelos Parlamentos do Mercosul, entrando em vigor 30 dias após a
ratificação pelos dois países.

O procurador explicou ainda que o ordenamento jurídico brasileiro permite a transferência
de processos e presos em determinadas situações e que a Secretaria de Cooperação
Internacional busca financiamento junto ao programa Eurosocial da União Europeia para
promover reuniões presenciais entre os membros do Ministério Público lotados nas cidades
entre Brasil e Bolívia.
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Embaixador da União Europeia no Brasil visita
Raquel Dodge

Temas como cooperação internacional e cooperação técnica foram tratados pela PGR e
Ignacio Ybáñez

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, recebeu, na tarde desta quinta-feira
(29), o embaixador da União Europeia no Brasil, Ignacio Ybáñez. Há cerca de três meses
ocupando o posto no país, o diplomata - acompanhado de uma comitiva - fez uma visita de
cortesia à PGR, que agradeceu o apoio da UE à Conferência Nacional das Procuradoras da
República, promovida pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) para discutir a
equidade de gênero no MP brasileiro. Outro projeto do conselho que também recebeu o
apoio da UE foi lembrado pela PGR. O clipe “A música que todos deveriam saber a letra”,
que recentemente foi premiado na Coreia do Sul, conquistando dois bronzes e um Crystal
no Festival de Publicidade AD Stars 2019. O clipe, que celebrou os 70 anos da Declaração
Universal de Direitos Humanos em 2018, foi premiado nas categorias Film (Product &
Service Corporate), Film Craft (Use Of Music) e Promotion (Use of Promo & Activation Use).

A PGR também apresentou ao embaixador o Instituto Global de Ministérios Públicos para o
Ambiente, organismo criado no ano passado que visa promover o intercâmbio de
informações e o compartilhamento de experiências em investigações, processos e sanções
na área ambiental. Outro tema tratado no encontro foi sobre a cooperação técnica do MP
brasileiro com outros países para a capacitação de membros dos Ministérios Públicos com o
apoio da Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU).

As parcerias de cooperação internacional entre o Brasil e outros países para o combate aos
crimes ambientais e organizado também foram pauta da reunião. Raquel Dodge destacou a
importância de se dar continuidade às parcerias institucionais do MPF e do CNMP com a
União Europeia, já que foram consideradas bastante frutíferas. Também participaram do
encontro a secretária de Direitos Humanos e Defesa Coletiva do CNMP, Ivana Farina, a
secretária-geral do CNMP, Cristina Melo, e o secretário adjunto de Cooperação
Internacional do MPF Carlos Bruno Ferreira.
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Procuradora-geral da República recebe delegação
de Angola em Brasília

No encontro, comitiva do país solicitou compartilhamento de provas no âmbito da
Operação Lava Jato e cooperação em atividades acadêmicas

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, recebeu, nesta quarta-feira (28), o vice-
procurador-geral da República de Angola e vice-presidente do Conselho Superior da
Magistratura do Ministério Público, Adão Adriano Antônio, e comitiva do Ministério Público
daquele país.

O vice-procurador-geral angolano solicitou o compartilhamento de informações no âmbito
da Operação Lava Jato, principalmente envolvendo fatos ligados à empresa Odebrecht. A
procuradora-geral explicou que para receber as informações é necessário que o país se
comprometa a não transferi-las a outros países, a manter os benefícios concedidos aos
colaboradores e a não usar as provas para finalidade diversa da que receberam. Assim,
após a reunião, o grupo foi à Secretaria de Cooperação Internacional onde foi dado
encaminhamento à assinatura do Termo de Compromisso de Especialidade e Limitação ao
uso de provas. Por força de Acordo internacional no âmbito da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa – CPLP, o MPF é autoridade central para tratar diretamente da
cooperação jurídica nestes casos.

Atividades acadêmicas – Outro ponto solicitado pela comitiva angolana foi a cooperação
entre os dois países em atividades acadêmicas. A procuradora-geral falou sobre a
disposição da Escola Superior do Ministério Publico da União (ESMPU) em contribuir com a
capacitação de procuradores de Angola. Segundo ela, a cooperação entre os países pode se
dar por meio de atividades acadêmicas e pela troca de experiências entre as duas
instituições.

Agenda 2030 – A procuradora-geral destacou que as decisões judiciais brasileiras e o
trabalho do Ministério Público estão alinhados aos Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS), da Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas (ONU).
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Secretaria de Cooperação Internacional realiza
reuniões com delegações estrangeiras para tratar
sobre segurança na telecomunicação

Integrantes do governo australiano e do FBI destacaram importância da avaliação de risco
das novas tecnologias

A Secretaria de Cooperação Internacional da Procuradoria-Geral da República (SCI/PGR)
recebeu, nesta terça-feira (27), a visita de duas delegações estrangeiras para tratar sobre
segurança na telecomunicação. A primeira reunião foi com integrantes do Departamento
de Assuntos Internos do governo australiano. A segunda, com membros do Federal Bureau
of Investigation (FBI), dos Estados Unidos. Redes 5G, plataformas sociais e regulações sobre
dados encriptados, espionagem e interferência estrangeira por meio de novas tecnologias,
integraram a pauta de ambos os encontros.

Ao falarem sobre a implementação das redes 5G no Brasil, os representantes das duas
delegações falaram sobre os riscos envolvidos à segurança nacional, que devem ser
avaliados juntamente com as análises dos custos econômicos. Membros do FBI ressaltaram
que as telecomunicações modernas representam um ecossistema complexo com várias
partes interoperáveis que assumem papeis diferentes, porém, todas cooperando por meio
de padrões compartilhados.

Pela PGR, participaram das reuniões o secretário adjunto da SCI e integrante do Grupo de
Trabalho de Tecnologias da Informação e Comunicação da Câmara do Consumidor e Ordem
Econômica do MPF, Carlos Bruno Ferreira, o procurador da República Guilherme Raposo,
que integra o Grupo de Apoio à Criminalidade Cibernética, da Câmara Criminal do MPF, e o
secretário da Tecnologia da Informação e Comunicações, Mauro Sobrinho. Sobre os assuntos
abordados com os representantes estrangeiros, Carlos Bruno destacou que é o momento
certo para trazer essas discussões ao Brasil. “É necessário conhecer as experiências de
outros países na matéria, já que os órgãos de segurança e inteligência, e também o
Congresso brasileiro, estão atentos e abertos a adotar regulações modernas para este
desafio contemporâneo", destacou.

Convenção de Budapeste – Nas duas conversas, o secretário adjunto comunicou que o
governo brasileiro encaminhou, este mês, comunicação ao Conselho da Europa na qual
manifesta o desejo do Brasil de aderir à Convenção de Budapeste, o que vinha sendo
pleiteado pelo Ministério Público Federal há anos. Criada em 2001, a convenção sobre o
cibercrime é o único tratado internacional sobre crimes cibernéticos, com normas de
direito penal e processual penal voltado a definir estratégias conjuntas entre os países
membros para a tipificação e o enfrentamento de crimes praticados na internet.
Atualmente, conta com mais de 60 países signatários. Após manifestar interesse em aderir
ao acordo, o Brasil conseguiu o status de observador, o que permitirá a participação nas
plenárias ainda neste ano.
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